
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.056 - SP (2014/0111931-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS 

LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. GRUPOS EMPRESARIAIS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
PELAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FATOS GERADORES DE 
INTERESSE COMUM. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese em exame, a Corte originária, a partir do exame do conjunto 
probatório, reconheceu a prática de atividades comuns entre as empresas 
integrantes do grupo econômico, de forma a justificar a legitimidade passiva (fls  
633-634 e 723/STJ). Dessarte, a modificação do julgado é obstada pelo disposto 
na Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Ademais, com razão o tribunal de origem ao consignar que, quanto à 
possibilidade de penhora on line, a controvérsia já se encontra pacificada pela via 
de julgamento de Recurso Repetitivo. Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.056 - SP (2014/0111931-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS 

LTDA 
ADVOGADO : SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A agravante reitera violação do art. 535 do CPC, com base na não apreciação 

da matéria ventilada nos Embargos de Declaração.

Aduz ofensa aos arts. 620 e 655 do CPC, sob o fundamento de que a matéria 

omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão recorrido se embasou 

para reconhecer a legitimidade passiva e a legalidade da penhora.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.056 - SP (2014/0111931-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fls  633-634 e 723/STJ):

Nas relações jurídico-tributárias, não poderia ser diferente. A Lei 
n' 8.212/1991, no artigo 30, IX, prevê expressamente a responsabilidade solidária 
das sociedades integrantes de grupo econômico pelo pagamento das contribuições 
à Seguridade Social. Não se trata de responsabilidade tributária de terceiros ou 
por infrações, mas de solidariedade obrigacional, decorrente da consumação de 
fatos geradores de interesse comum, nos termos do artigo 124, 1, do Código 
Tributário Nacional.

(...)

A Agravante admite que a sociedade Italmagnésio S/A Indústria e 
Comercio detém uma parcela de seu capital social e deve responder pelo 
pagamento das contribuições previdenciárias decorrentes do exercício de 
atividades comuns. Assim, ela possui legitimidade para figurar no pólo passivo da 
execução.

Extrai-se do excerto acima transcrito que o acolhimento da pretensão recursal 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente no que diz respeito ao 

reconhecimento da legitimidade passiva. In casu, vale destacar que a Corte originária, com 

base no exame do conjunto probatório, reconheceu a prática de atividades comuns entre 

as empresas, de forma que a modificação do julgado é obstada pelo disposto na Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 50 
DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. ISSQN. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO 
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ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1238952/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 21/03/2012).

Ademais, com razão o tribunal de origem ao consignar que, quanto à 

possibilidade de penhora on line, a controvérsia já se encontra pacificada pela via de 

julgamento de Recurso Repetitivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENHORA ON LINE. PREFERÊNCIA. OFENSA AO ART. 620 DO CPC.
INEXISTÊNCIA.
1. Após a edição da lei 11.382/2006, revela-se consolidado o entendimento 
jurisprudencial sobre a possibilidade de penhora de dinheiro em espécie ou em 
depósito e aplicação financeira mantida em instituição bancária, sem que isso 
implique em violação do princípio da menor onerosidade para o executado, 
previsto no art. 620 do CPC.
Precedentes.
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC, confirmou o entendimento de que, após a vigência da Lei 
11.382/2006, não se faz necessário o esgotamento das vias extrajudiciais 
dirigidas à localização de bens do devedor para o deferimento da penhora on 
line.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 315.017/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/04/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0111931-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 520.056 / SP

Números Origem:  00102119020114030000  102119020114030000  12600820104036123  201103000102114

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA
ADVOGADO : SÉRGIO MELLO ALMADA DE CILLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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